
13.ª Edição · Maio de 2019

Guia de Eficiência Energética nos Edifícios

Consumidores Inteligentes
Casas Eficientes

Certificado 
energético: 
conselhos 
úteis

Acústica
e Térmica: 
inter-relação

As janelas na 
estanquidade 
ao ar

Avaliar 
o Conforto 
Ambiental 
Interior

Conforto 
higrotérmico 
e QAI

Arrefecimento
– um desafio
global



Lã mineral Volcalis, 
isolamento eficiente, 
seguro e acessível
Volcalis é um produto ecológico à base de areia 
e ligante de origem biológica, fabricado em 
Portugal, disponível em rolos e painéis.

A lã mineral Volcalis contribui para o conforto 
e eficiência térmica e acústica dos edifícios. 
É um isolamento resistente ao fogo e de fácil 
aplicação.

Zona Industrial de Bustos · Aveiro · Portugal
T (+351) 234 751 533 · geral@volcalis.pt

Isolamento térmico e acústico
volcalis.pt

isolamentos minerais

conforto agora
                       é mais fácil



Índice

Nota de abertura  2
 Os desafios para os edifícios do futuro - joão correia bernardo

Eficiência energética                              4
 Como obter um certificado energético? - carlos oliveira

 Eficiência energética e conforto térmico: 

  para onde  caminhamos?

Soluções construtivas                                                            14
 A Acústica e a Térmica: inter-relação e importância relativa

  – jorge patrício e luís matias 

 Metodologia de aplicação de sistemas ETICS (ISOVIT Cork) 

  – luís duarte

 A influência das janelas na estanquidade ao ar da envolvente 

  – nuno ramos, ricardo almeida e pedro pereira

 Conforto higrotérmico e qualidade do ar interior nos edifícios 

  – paulina faria

Equipamentos                                                                             38
 Eficiência no arrefecimento – um desafio global

 Aspetos a ter em conta na instalação de equipamentos 

 Avaliar e comunicar o Conforto Ambiental Interior – manuel   

  gameiro da silva, leo van cappellen, eduardo sanjuanello

Legislação e incentivos financeiros 50

Ficha Técnica

Energuia 

13.ª Edição · Maio de 2019

Este guia é parte integrante das revistas 

Indústria e Ambiente e 

Construção Magazine.

Direção
Carla Santos Silva

carla.silva@engenhoemedia.pt

Redação
Cátia Vilaça

redaccao@engenhoemedia.pt

Marketing e Publicidade
Daniel Soares

d.soares@engenhoemedia.pt

Grafismo
avawise

 

Edição
Engenho e Media, Lda.

Grupo Publindústria

Rua de Santos Pousada, 441, Sala 110

4000-486 Porto

Tel. 225 899 625

info@engenhoemedia.pt 

Impressão
Lidergraf Sustainable Printing

Propriedade 

Publindústria, Lda.

www.publindustria.pt

Tiragem
10.000 exemplares

Capa
© D.R.

www.construcaomagazine.pt/energuia

Aceda à versão digital 
do ENERGUIA



2 2019

Os desafios para os edifícios do futuro

João Correia Bernardo

Diretor-Geral de Energia e Geologia

Pela primeira vez em Portugal as questões da 
energia e do clima estão enquadradas numa ação 
concertada entre políticas e medidas dos seto-
res energético e ambiental, conjugadas para ul-
trapassar o desafio da transição energética para 
uma sociedade neutra em carbono, promotora 
do crescimento económico e da qualidade de 
vida dos cidadãos. O Plano Nacional Integrado 
de Energia e Clima para o período 2021-2030 ma-
terializa o compromisso nacional de mudar o pa-
radigma energético, principalmente no que toca 
à redução dos combustíveis fósseis e à mitigação 
das emissões associadas ao setor energético. 
Todos os setores da economia devem estar ali-
nhados para contribuir para alcançar estes ob-
jetivos, nomeadamente a agricultura, a indústria, 
os edifícios e os transportes.

Aos edifícios, responsáveis por quase 30% do 
consumo de energia final em Portugal, pede-se 
um esforço acrescido do ritmo e profundidade 
das renovações no edificado existente. A cons-
trução nova, com pouco mais de 14 mil edifícios 
concluídos em 2017 (dados do INE), para já, difi-
cilmente poderá liderar esta revolução energé-
tica. Ainda assim vamos acompanhar com muita 
curiosidade, já a partir de 2020, a aplicação das 
exigências para edifícios de necessidades quase 
nulas de energia, cuja definição e conceito foram 
recentemente aprovados.

Relativamente ao contributo para a descarbo-
nização, o setor dos serviços deverá ser o mais 
solicitado, com uma redução prevista de 70% 
das suas emissões para o horizonte de 2030, en-
quanto que o setor residencial será responsável 
por uma redução de 35% das emissões de CO2, 
ambos face a 2005. Grande parte desta redu-
ção será assegurada pela conversão para fontes 
renováveis do sistema nacional de produção de 
energia elétrica. A eletricidade nos serviços re-
presenta mais de 73% do consumo de energia 
final e no residencial cerca de 42%. 

Mas outros desafios se perfilam no horizonte. 
A Diretiva (EU) 2018/844, relativa ao desempe-
nho energético dos edifícios, por exemplo, vem 
introduzir novas funcionalidades nos edifícios. 
Nomeadamente, a possibilidade de instalação de 
dispositivos autorregulados nos edifícios exis-
tentes, a fim de ajustar separadamente a tem-
peratura em cada divisão, ou o desenvolvimento 
das infraestruturas para o carregamento inte-
ligente dos veículos elétricos, proporcionando 
complementarmente a utilização das baterias 
dos automóveis como fonte de energia para a 
gestão da procura e oferta da rede elétrica. Os 
sistemas de iluminação fixa e de automatização 
e controlo do edifício também passam a receber 
uma especial atenção e, consequentemente, uma 
maior visibilidade que pode permitir uma nova es-
cala de intervenção. 

Podemos ainda não os ver, mas os edifícios do 
futuro já estão aí. 
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A aplicação do Sistema de Certificação Energética 
dos Edifícios em Portugal (SCE) tem decorrido de 
forma faseada, desde julho de 2007, com a apli-
cação do Sistema de certificação para os grandes 
edifícios (edifícios com área superior a 1000m2) 
que pediram licença ou autorização de construção 
a partir dessa data. A partir de julho de 2008, foi a 
vez dos restantes edifícios novos, que pediram a 
partir dessa data licença ou autorização de cons-
trução. Por fim, a partir de janeiro de 2009 todos 
os edifícios existentes passaram a estar abrangi-
dos pelo Sistema de Certificação Energética.

O certificado energético (CE) é utilizado em con-
texto de construção, reabilitação ou colocação 
do imóvel, no mercado imobiliário para venda ou 
arrendamento ou para ser elegível a candidaturas 
a financiamentos de melhoria dos consumos ener-
géticos e da conservação do imóvel, bem como da 
qualidade do ar interior, minimizando as patologias.

Os técnicos capacitados para a emissão dos CEs 
são os Peritos Qualificados do SCE. Existem dois 
tipos de Peritos Qualificados: Os Peritos Qualifi-
cados do Tipo I e os Peritos Qualificados do tipo 
II. Os Peritos Qualificados do tipo I (PQ I) estão 
vocacionados para a emissão de certificados 
energéticos de frações habitacionais e de peque-
nos edifícios de comércio ou serviços até 1000m2 
e potências de climatização máximas de 25kW. Os 
Peritos Qualificados do tipo II (PQ II) estão voca-
cionados para os grandes edifícios de comércio/
serviços ou pequenos edifícios de comércio ou 
serviços com potências de climatização superio-
res a 25kW. 

Exigências para os Peritos Qualificados

A exigência para ser Perito Qualificado do SCE 
em Portugal é muito elevada e escrutinada pelos 
vários organismos governamentais competentes 
nesta área. Para se ser Perito Qualificado em Por-
tugal é necessário possuir um título profissional de 
Engenheiro ou Arquiteto (ter uma inscrição ativa 
nas respetivas Ordens), possuir no mínimo cinco 
anos de experiência profissional comprovada na 
área da térmica e fazer uma formação específica 
bastante onerosa com aprovação em exame final, 
para além de ter de fazer formações de reciclagem 
de conhecimentos de forma bastante frequente. O 
Perito Qualificado está também sujeito a rigorosas 
ações de controlo de qualidade por parte da Enti-
dade Gestora.

Um Perito Qualificado é, portanto, um técnico al-
tamente especializado em questões que se pren-
dem com economia de recursos energéticos, 
patologias construtivas e utilização de energias 
renováveis. Ser Perito Qualificado do SCE sai caro 
para os bolsos dos técnicos e infelizmente é uma 
profissão que deveria ter um reconhecimento pro-
fissional maior já que, não raras vezes, ouvimos 
dos nossos clientes que o certificado energético é 
apenas um papel, descurando um trabalho técnico 
muito complexo. 

Como ler o Certificado Energético

O Certificado energético não é apenas um papel, 
é um documento técnico feito à medida da sua 

Como obter um certificado energético?

Carlos Oliveira

Presidente da Associação Nacional de Peritos Qualificados

“O certificado energético é um documento técnico pleno de informação sobre o estado atual do 
seu imóvel em termos de eficiência energética e condições de conservação (. . . ) ”



5

eficiência energética

2019

habitação e, como tal, o critério de adjudicação 
não pode ser “o mais baixo preço”. O certificado 
energético é um documento técnico pleno de 
informação sobre o estado atual do seu imóvel 
em termos de eficiência energética e condições 
de conservação e contém uma série de medidas 
de melhoria que visam a redução de patologias 
eventualmente existentes, a melhoria do conforto 
térmico e acústico e, não menos importante, a re-
dução da sua fatura energética anual e da pegada 
ecológica. As medidas de melhoria, no que respei-
ta aos edifícios existentes, são a mais-valia de um 
Certificado Energético. O proprietário fica com 
um estudo prévio do que poderá fazer para elimi-
nar patologias construtivas, aumentar o conforto 
térmico e acústico da sua habitação, reduzindo ao 
mesmo tempo a sua fatura energética.

O sistema de classificação tem como objetivo 
classificar o imóvel relativamente à energia ne-
cessária para obter as condições nominais de 
conforto definidas regulamentarmente.  A letra 
“B-” significa que o espaço gasta, em termos 
energéticos, o mesmo que uma habitação com as 
condições de conforto mínimas, a letra “B” signi-
fica 25% menos de consumo de energia, a letra 
“A” 50 % menos e a letra “A+” 75% menos. Inversa-
mente para as restantes letras, 150% para a letra 
“C”, conforme se lê na legenda.

O proprietário de um imóvel com certificado ener-
gético pobre poderá também candidatar-se a uma 
série de incentivos financeiros ao abrigo do Por-
tugal 2020 para implementar essas medidas de 
melhoria, como por exemplo o IFFRU, que visa a 

O sistema de 
classificação tem 

como objetivo 
classificar o imóvel 

relativamente à 
energia necessária 

para obter as 
condições nominais 

de conforto definidas 
regulamentarmente.
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reabilitação integral de um imóvel, o Casa Eficien-
te, ou até candidatar-se aos avisos do Fundo de 
Eficiência Energética (FEE). 

Para um Perito Qualificado emitir um Certifica-
do energético é necessário que se desloque ao 
local para fazer um levantamento dimensional 
ao imóvel: medir áreas de pavimentos, vãos envi-
draçados, paredes, espessuras de paredes, aferir 
pés-direitos, ver os equipamentos existentes de 
climatização e de produção de água quente sani-
tária, aferir as suas potências e eficiências, verifi-
car a eventual existência de patologias constru-
tivas, prestar serviço de consultoria ao cliente, 
nomeadamente sobre o que ele poderá fazer 

para melhorar energeticamente o imóvel, falar 
sobre incentivos financeiros à reabilitação (quan-
do necessário), analisar toda a documentação 
do imóvel entregue pelo proprietário e recolher 
evidências que comprovem todas as suas opções 
de cálculo. Se estivermos perante um edifício 
de comércio ou serviços é ainda necessário fa-
zer o levantamento de todas as luminárias e de 
todos os equipamentos consumidores de ener-
gia. Depois da vistoria passa-se à fase seguinte, 
mais complexa e demorada, do trabalho de enge-
nharia em que, através de cálculos matemáticos 
complexos e detalhados, se estimam as necessi-
dades de energia que aquela fração/edifício tem 
para aquecimento, arrefecimento e produção de 
água quente sanitária, ou, no caso dos edifícios 
frações de comércio/serviços, os consumos 
estimados para aquecimento, arrefecimento, 
produção de água quente sanitária e iluminação. 
Após esse cálculo, há que comparar esse valor 
com o cálculo de um edifício de referência (igual 
ao anterior, mas com as características que teria 
de ter se fosse construído à luz desta legislação) 
para aferir a classe energética (de A+ a F). 

Após a aferição da classificação energética do 
imóvel, o Perito faz o estudo das medidas de me-
lhoria, de aplicação facultativa mas que não é mais 
do que um mini-projeto de engenharia que visa a 
melhoria do imóvel termicamente, a redução/tra-
tamento de eventuais patologias existentes e a re-
dução da fatura energética, entre outras. 

Passos para a obtenção do certificado

Não há dúvidas de que a certificação energética 
é o primeiro passo para uma casa mais eficiente, 
confortável e valiosa. O primeiro passo para obter 
um Certificado energético é solicitar uma propos-
ta de honorários a um Perito Qualificado do SCE. 

Após a aferição 
da classificação 
energética do 
imóvel, o Perito 
faz o estudo das 
medidas de melhoria, 
de aplicação 
facultativa mas que 
não é mais do que 
um mini-projeto de 
engenharia (...)
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Não conhecendo nenhum perito, pode aceder à 
lista pública de Peritos Qualificados neste link: 
https://www.sce.pt/pesquisa-de-tecnicos/

Fazendo uma pesquisa por região, Distrito e con-
celho, conseguirá ter a lista de técnicos existen-
tes na zona pretendida. Após a escolha do Perito, 
reúna a documentação necessária: caderneta 
predial urbana, descrição da Conservatória do 
Registo Predial, ficha técnica da habitação (Se 
a emissão da licença de utilização for posterior 
a 5 de agosto de 2004), plantas de arquitetura, 
projeto de comportamento térmico, projeto de 
estabilidade e betão armado, certificado dos 
coletores solares instalados e evidência da ma-

nutenção anual (se aplicável), fichas técnicas 
dos equipamentos instalados, declarações de 
fabricantes comprovativos dos materiais apli-
cados em obra e fotografias da obra. Quanto 
mais informação fornecer ao Perito sobre a sua 
casa, melhor. Na vistoria, facilite o acesso do Pe-
rito a todos os espaços da sua casa. Aproveite 
a presença de um técnico em sua casa para, em 
conjunto, discutirem como melhorar energetica-
mente a sua casa, colhendo todos os benefícios 
possíveis. Solicite sempre a carteira profissional 
ao Perito que lhe fizer a vistoria, já que só assim 
garante que é mesmo um Perito Qualificado do 
Sistema de Certificação Energética que lhe está 
a fazer a vistoria.

No Certificado Energético estarão visíveis as áreas 
que carecem de melhorias no imóvel.

Nesta situação, o imóvel precisa de melhorias 
para as épocas frias. Assim, o Perito Qualificado 
do SCE vai aconselhar a isolar termicamente as 
envolventes do imóvel, como os tetos e paredes, 
e também melhorar os caixilhos e vãos envidra-
çados, no sentido de reduzir os consumos ener-
géticos nas épocas frias, bem como a controlar a 
ventilação intempestiva.

Todos queremos viver na casa perfeita. Mas 
quando tentamos tornar real a nossa casa de 
sonho muitas vezes esquecemo-nos de aspetos 
que influenciam decisivamente os gastos com a 
energia necessária para vivermos em conforto e 
com conforto. Estamos, assim, carentes de téc-
nicos especializados que podem ajudar. Podem 
contar com os Peritos Qualificados do SCE para 
vos aconselhar e ajudar a ter a vossa casa de so-
nho mesmo que comece por não o ser aquando 
da aquisição, pois é sempre possível reabilitar 
uma casa pobre transformando-a na nossa casa 
de sonho. 
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Em 2013 a eficiência energética em edifícios ga-
nhava um novo enquadramento legal. O Decreto-
-Lei nº 118/2013 transpunha para o Direito na-
cional a Diretiva da União Europeia relativa ao 
desempenho energético dos edifícios. 

O Decreto-Lei aglutina num único diploma o que 
antes se dividia em três: o Sistema de Certifica-
ção Energética dos Edifícios (SCE), o Regulamento 
de Desempenho Energético dos Edifícios de Ha-
bitação (REH) e o Regulamento de Desempenho 
Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços 
(RECS). 

Aos requisitos de qualidade térmica já definidos 
pela anterior legislação (Decreto-Lei nº 78/2006) 
juntam-se especificações para os sistemas de 
climatização. Surge também o conceito de edifí-
cio com necessidades quase nulas de energia, que 
começaria a ser aplicado em 2018 para os edifí-
cios novos de entidades públicas e a partir de 2020 
para toda a construção nova.

Emissão de certificados começa a crescer 
em 2016

A ADENE disponibiliza estatísticas de emissão de 
certificados desde 2014, mas é a partir de 2016 
que se regista um crescimento visível no número 
de certificados emitidos. A espelhar os primeiros 
sinais de retoma, em março de 2016 a Federação 
Portuguesa da Indústria da Construção e Obras 
Públicas (FEPICOP) dava conta do crescimento 

de 3 por cento do Valor Bruto de Produção (VBP) 
do setor da construção no ano anterior. O forte 
dinamismo do setor imobiliário, com um aumento 
significativo da procura, era apontado como fator 
para este desempenho. De facto, a consulta às es-
tatísticas divulgadas pela ADENE permite perce-
ber que é em Lisboa e no Porto, os dois centros 
urbanos com maior pressão imobiliária (e espe-
culativa) que está o maior número de certificados 
emitidos (240737 para Lisboa e 140060 para o Por-

Eficiência energética e conforto térmico: 
para onde caminhamos?

A ADENE disponibiliza 
estatísticas 

de emissão de 
certificados 

desde 2014, mas 
é a partir de 2016 
que se regista um 

crescimento visível 
no número de 

certificados emitidos. 



11

eficiência energética

2019

to, até abril de 2019). Faro surge em terceiro lugar 
com 88601. Ora, a existência de pré-certificado ou 
certificado SCE deve ser verificada precisamente 
aquando da celebração de contratos de compra e 
venda ou de locação, estipulando a lei a consigna-
ção do número do certificado ou pré-certificado 
no contrato. Além disso, a existência do documen-
to deve ser verificada também aquando do contro-
lo prévio da realização de operações urbanísticas 
e da fiscalização das atividades económicas.

Exceções

Não estão abrangidos pelo SCE edifícios usados 
como locais de culto, instalações agrícolas ou pe-
cuárias, armazéns e oficinas, edifícios devolutos, 
monumentos em vias de classificação, edifícios 
em ruínas, infraestruturas militares e os edifícios 
afetos aos sistemas de informações ou a forças e 
serviços de segurança que se encontrem sujeitos 

a regras de controlo e de confidencialidade e tam-
bém edifícios unifamiliares com área útil igual ou 
inferior a 50 m2.

Apesar do forte investimento em reabilitação, as 
estatísticas mostram que a maioria dos certifica-
dos emitidos conferem aos edifícios classifica-
ção C (26,81 por cento) e D (23,42 por cento). No 
entanto, a disparidade entre habitação e serviços 
é significativa, já que na habitação predominam 
os certificados energéticos D (25,51 por cento) e 
nos serviços a classificação obtida é maioritaria-
mente C (48,37 por cento). 

Antes da eficiência, o conforto térmico

As estatísticas mostram que a realidade ainda 
está distante dos parâmetros que, a partir do 
próximo ano e no que aos edifícios novos diz res-
peito, serão exigidos. Mas não é só de parâmetros 

Figura 1 Certificados emitidos por classe energética (Habitação).
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de eficiência que ainda estamos distanciados. O 
conforto dentro das habitações ainda não é uma 
realidade para muitas famílias. Dados de 2017 di-
vulgados pelo Eurostat revelam que Portugal é o 
quinto país da União Europeia onde é mais difícil 
aquecer a casa (20,4 por cento das pessoas acu-
sou essa dificuldade, enquanto a média da União 
Europeia se ficou em 7,8 por cento). Maiores di-
ficuldades são sentidas na Bulgária, Lituânia, 
Grécia e Chipre, e na outra ponta surgem países 
com invernos mais rigorosos do que o Português 
mas também com melhor nível de vida: Áustria, 
Holanda, Finlândia, Suécia e Luxemburgo). E o 
instrumento financeiro que mais diretamente 
poderia contribuir para inverter esta tendên-
cia tem-se revelado aquém das expectativas. O 
próprio Ministro do Ambiente reconheceu que o 
Casa Eficiente 2020 está além das expectativas, 
embora responsabilize a banca e as taxas de juro 
praticadas pelo insucesso. Pode candidatar-se 
ao programa qualquer proprietário privado de 
prédio ou fração autónoma a reabilitar, tendo em 

vista obras na envolvente opaca, na envolvente 
envidraçada, nos sistemas de iluminação, nos 
ascensores e nas condições de ventilação. Está 
ainda contemplada a instalação de sistemas de 
gestão de consumos de energia e a intervenção 
nas redes prediais de abastecimento e de drena-
gem que promovam a eficiência energética.

A candidatura obriga à apresentação de um or-
çamento discriminado da operação, da certidão 
permanente do registo predial, das cadernetas 
prediais de cada um dos prédios ou frações, do 
termo de aceitação do candidato que ateste 
a conformidade da obra com as condições do 
Programa e do comprovativo da situação tribu-
tária regularizada do candidato, além de outras 
informações que possam ser requeridas pelo 
banco selecionado. Para concretizar a operação, 
os candidatos terão de efetuar uma simulação, 
após a qual se obtém a lista de elementos de 
candidatura. Em seguida, o candidato regressa 
ao Portal com os dados de acesso e dá início à 
preparação da candidatura. O passo seguinte é 
a submissão da candidatura ao banco, onde se 
inclui o orçamento da(s) empresa(s), que vão exe-
cutar a obra, selecionada(s) a partir do Diretório 
do portal Casa Eficiente. Caso a apreciação da 
candidatura seja favorável, celebra-se o contra-
to de empréstimo entre o banco e o candidato, 
e depois inicia-se a obra. Em fevereiro, quando o 
balanço foi conhecido, Vasco Peixoto de Freitas, 
Professor Catedrático da FEUP e especialista na 
área da Térmica, fazia notar à Construção Maga-
zine a complexidade do programa, identificando 
este fator como entrave para o seu sucesso. A 
aparente contradição entre o clima ameno por-
tuguês e a dificuldade em aquecer a casa reside, 
segundo Vasco Peixoto de Freitas, na pobreza 
energética do país, ou seja, na disparidade entre 
o elevado custo da energia e os baixos rendimen-
tos das famílias.

Dados de 2017 
divulgados pelo 

Eurostat revelam que 
Portugal é o quinto 

país da União Europeia 
onde é mais difícil 

aquecer a casa (...)
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Foi também com o conforto térmico em mente 
que o LNEC desenvolveu o estudo “Indicador de 
Comportamento Térmico Solar Passivo de Habita-
ções”, a pedido da ADENE. O objetivo era testar um 
indicador baseado nos dados recolhidos no Siste-
ma de Certificação Energética de Edifícios (SCE). 
Desta forma, pretende-se contribuir para a mini-
mização do desconforto através de uma adequada 
qualidade térmica da envolvente. Este indicador foi 
desenvolvido com base na estimativa da tempe-
ratura média interior da habitação durante o mês 
mais frio, para transmitir de forma mais percetível 
ao consumidor e técnicos o potencial de a fração 
ser confortável nesse período.

O estudo foi aplicado a 19 frações de diferentes 

PUB.

tipologias e zonas climáticas distintas do país.

Um futuro globalmente positivo

A Agência Internacional de Energia, na sua secção 
dedicada aos edifícios, realça o potencial de dimi-
nuição das necessidades energéticas dos edifícios 
até 2040, não obstante um crescimento de 60 por 
cento da área edificada. Em média, prevê-se que 
em 2040 os edifícios possam ser cerca de 40 por 
cento mais eficientes do que são hoje. No aqueci-
mento reside um quarto da poupança potencial de 
energia. A eficiência no aquecimento da água pode 
melhorar em 43 por cento e no arrefecimento, a 
eficiência do ar condicionado pode duplicar. 
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“O isolamento térmico é (. . . ) primordial para garantir o conforto térmico 
dos ocupantes no interior dos edifícios.”

O isolamento acústico, assim como o isolamento 
térmico da envolvente exterior dos edifícios, são 
aspetos fundamentais para a criação de condições 
de conforto no seu interior. O isolamento acústi-
co pretende assegurar condições ambientais que 
permitam proporcionar sossego e descanso, de 
modo a evitar o incómodo e o desenvolvimento 
de doenças do foro psicofisiológico, bem conhe-
cidas. O isolamento térmico é responsável pela 
diminuição dos ganhos térmicos (estação de ar-
refecimento) e perdas de calor (estação de aque-
cimento), sendo também primordial para garantir 
o conforto térmico dos ocupantes no interior dos 
edifícios. 

Muitas vezes surge a dúvida sobre a contribuição 
relativa de cada uma destas áreas para o confor-
to global, ou seja, qual delas é mais importante 
(normalmente, a térmica, até pelos custos ener-
géticos associados). Este aspeto já foi de alguma 
forma abordado no último número da EnerGuia, de 
2018 (Integração do isolamento térmico e acús-
tico: Duas preocupações a conjugar). Todavia, na 
sequência da realização, no LNEC, do Encontro 
EnerDia, de novembro último, foi identificada a ne-
cessidade de melhor se clarificar esta inter-rela-
ção/priorização relativa.  É, pois, este o objetivo do 
presente artigo! 

Coberturas

Térmica - Em média, as coberturas representam 
cerca de 30% das perdas de calor, enquanto as 
paredes exteriores e os vãos envidraçados re-

presentam, respetivamente, cerca de 25% e 
20% das referidas perdas. Os restantes 25% são 
atribuídos à componente ventilação do edifício. 
Sendo as coberturas responsáveis pela maior 
percentagem de perdas de calor pela envolven-
te, o isolamento térmico das coberturas envolve 
necessariamente a aplicação de soluções com 
maiores espessuras de isolantes (menor coefi-
ciente de transmissão térmica). 

A estratégia de colocação de isolamento térmi-
co nas coberturas tem em conta, naturalmente, 
os tipos de cobertura e de utilização. No caso de 
coberturas inclinadas (com pendente superior 
ou igual a 8%), consoante o desvão seja consi-
derado um espaço útil ou não-útil (vd. Figura 1), 
o isolamento deverá preferencialmente ser co-
locado, respetivamente, nas vertentes e sobre a 
esteira horizontal, de modo a minimizar, quer a 
quantidade de material a utilizar, quer as áreas a 
isolar. No caso de a cobertura inclinada não ter 
desvão, a solução de isolamento térmico, ne-
cessariamente, será aplicada nas vertentes da 
cobertura.

Existe uma variedade de produtos aplicáveis em 
soluções de isolamento de coberturas inclinadas 
aplicadas nas vertentes (sobre ou sob a estru-
tura resistente) que podem ser aplicadas sob a 
forma de placas e mantas.

As principais vantagens da aplicação das solu-
ções de isolamento sobre a estrutura resisten-
te são o aproveitamento da capacidade térmica 
das vertentes realizadas por lajes aligeiradas, em 

A Acústica e a Térmica: 
inter-relação e importância relativa
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benefício da inercia térmica interior dos espaços 
adjacentes, e a proteção térmica das estruturas 
resistentes, minimizando as deformações de ori-
gem térmica provocadas pela temperatura exte-
rior e pela incidência da radiação solar sobre a 
cobertura. A principal desvantagem é o agrava-
mento das condições higrotérmicas do revesti-
mento exterior.

Se o isolamento térmico for efetuado nas ver-
tentes pelo interior (sob a estrutura resistente) 
as principais desvantagens residem no facto de a 
estrutura resistente não participar na inércia in-
terior e de ficar sujeita a amplitudes térmicas e a 
valores extremos mais elevados, em comparação 
com soluções de isolamento pelo exterior. 

No caso de coberturas com desvão não-útil, as 
soluções de isolamento térmico deverão, prefe-
rencialmente, ser aplicadas diretamente sobre 
a esteira. Tal como o isolamento nas vertentes 
sobre a estrutura, este tipo de solução permite 

A estratégia de 
colocação de 
isolamento térmico 
nas coberturas 
tem em conta, 
naturalmente, os 
tipos de cobertura e 
de utilização.

Figura 1 Cobertura inclinada.

1 –  Revestimento descontínuo (telha,
 chapa de fibrocimento, metálica, ,,,) e 
 respetiva estrutura de suporte

2 –  Desvão ventilado não-habitado
 (sobre a esteira horizontal)

3 –  Esteira horizontal em laje (maciça
 ou aligeirada)

4 –  Revestimento de teto (reboco, estuque,
 pintura, ...)

5 –  Isolamento térmico

ext.

int.

1

2

3

4

5
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o aproveitamento da capacidade térmica da es-
teira e uma melhor proteção térmica no período 
de verão, desde que seja garantida a ventilação 
do desvão. No caso de o desvão ser utilizado para 
arrumação, o isolante térmico aplicado terá de 
ter uma maior rigidez e ser provido de uma pro-
teção mecânica adicional.   

Para coberturas horizontais, são geralmente 
adotados os sistemas de isolamento térmico 
suportes de impermeabilizações ou os sistemas 
de coberturas “invertidas” (isolamento sobre a 
impermeabilização).  Enquanto no primeiro caso 
o revestimento de impermeabilização está mais 
exposto a ações, quer climáticas quer mecâni-
cas, que podem afetar a respetiva durabilidade, 
no caso da cobertura invertida o sistema de im-
permeabilização está protegido pelo isolante. Em 
termos de desempenho térmico (coeficiente de 
transmissão térmica), para espessuras e mate-
riais idênticos, este é semelhante para os dois 
tipos de aplicação.  A principal desvantagem da 
cobertura invertida é a necessidade de utilizar 
isolantes com características especiais, aptos a 
suportar o contacto prolongado com a água e 
as significativas variações climáticas a que estão 
sujeitos (temperatura, radiação e chuva).

Acústica – De um ponto de vista regulamen-
tar não existem, para as coberturas, exigên-
cias acústicas a verificar, na medida em que 
esta parte da envolvente não se encontra, em 
geral, exposta a fontes de ruído significativas, 
normalmente tráfego. A situação mais crítica 
ocorre quando a cobertura está numa localiza-
ção tal que haja ruído incidente relevante, como 
pode ser o caso da existência de vias de tráfego 
sobre-elevadas ou tráfego aéreo. Nestas cir-
cunstâncias, as coberturas serão, para efeitos 
regulamentares, consideradas como fachadas, 
em que as soluções construtivas correntes são 

suficientes para garantir o isolamento o sonoro 
necessário, não estando assim as soluções tér-
micas, sejam elas quais forem dependentes dos 
critérios acústicos.

Paredes Exteriores

Térmica - As paredes exteriores, conjuntamente 
com a cobertura, constituem a envolvente opaca 
exterior do edifício. Relativamente ao isolamento 
térmico de paredes de alvenaria, podem ser ado-
tados três tipos de abordagem, cada uma com 
vantagens e desvantagens, que consistem no 
isolamento pelo exterior, no espaço interior da 
fachada exterior e pelo interior.

Pelo exterior o isolamento térmico pode ser co-
lado ou fixado mecanicamente à parede, ser re-
vestido por um revestimento delgado ou espesso 
ou por um revestimento independente da parede 
fixado mecanicamente a uma estrutura descon-
tínua (com espaço de ar ventilado entre o reves-
timento e o isolante).

As principais vantagens do isolamento térmico de 
paredes pelo exterior são a diminuição sensível das 
pontes térmicas, a proteção térmica da estrutura 
resistente e o aproveitamento da capacidade tér-
mica da parede exterior. O principal inconveniente 
é a resistência mecânica moderada, particular-
mente em revestimentos delgados ou algumas 
soluções de revestimento descontínuo, para fazer 
face a choques acidentais ou atos de vandalismo. 

Em paredes duplas o isolamento térmico tam-
bém pode ser aplicado entre os dois panos 
preenchendo, parcial ou totalmente, o espaço de 
ar entre panos. Os isolantes podem ser utiliza-
dos em placas ou mantas, em grânulos (ou fibras) 
soltos ou por injeção (espuma). Nas soluções de 
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preenchimento total do espaço devem ser utili-
zados materiais com capilaridade reduzida.
O uso deste tipo de soluções permite apenas 
tirar partido da capacidade térmica do pano in-
terior da parede em benefício da inércia interior 
do edifício, e carece de soluções adicionais para 
a correção de pontes térmicas (pilares e vigas). 

Para o isolamento térmico de fachadas pelo 
interior, as soluções mais adotadas consistem 
na aplicação do isolante sobre o paramento 
interior da parede, por colagem ou por fixação 
mecânica, e posterior revestimento por uma ca-
mada de reboco, estuque ou gesso cartonado. 
Em alternativa, o isolante pode ser protegido 
por placas de gesso cartonado, de madeiras ou 
derivados.

As principais vantagens do isolamento pelo in-
terior consistem em contribuir para um aqueci-

mento / arrefecimento mais rápido dos espaços 
interiores, facto muito interessante em edifícios 
com utilização intermitente, sem grandes áreas 
envidraçadas ou com grande produção de car-
gas interiores, e não alterar o aspeto exterior dos 
edifícios objetos de reabilitação.

Contrariamente ao isolamento pelo exterior, o 
isolamento pelo interior não permite a correção 
de pontes térmicas, nem permite tirar proveito 
da capacidade térmica das paredes exteriores. 

Acústica – A parte opaca das fachadas dos edi-
fícios é, por norma, a zona menos frágil do pon-
to de vista de isolamento acústico em relação 
ao exterior, contrariamente à zona envidraçada. 
No entanto, o tipo de colocação dos materiais 
de isolamento térmico pode levar a diferentes 
índices de isolamento sonoro. Por exemplo, a 
colocação de isolamento térmico pelo exterior 
(ETICS) corresponde a uma boa solução acús-
tica, na medida em que permite eliminar pontes 
fónicas. No entanto, se a base do ETICS for muito 
resiliente, tipo lã mineral, e se este for aplicado 
sobre uma parede muito aligeirada, pode ocorrer 
eventual perda de isolamento sonoro em virtu-
de do reposicionamento da frequência crítica do 
sistema global.

Quando colocado na caixa-de-ar de paredes du-
plas, o ganho acústico é relativamente reduzido, 
e praticamente nulo se preencher toda a caixa-
-de-ar dado anular os modos de vibração antis-
simétricos dos panos de alvenaria (vd. Figura 2); 
a não ser que o material a colocar seja muito ab-
sorvente (lã mineral), mas nesse caso pode haver 
problemas de desagregação de fibras. 

Se esse isolamento térmico for colocado pelo 
lado interior da habitação, o ganho em termos 
acústicos é praticamente irrelevante. 

Figura 2 Colocação (errada) de material absorvente sono-
ro em parede dupla.
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Janelas

O vão envidraçado é um componente importan-
te da envolvente dos edifícios, na medida em que 
permite o contacto visual entre o interior e o exte-
rior e o uso mais potenciado da iluminação natu-
ral. De um ponto de vista das exigências térmicas, 
assim como do seu contributo para a eficiência 
energética das edificações, as janelas devem ter 
um desempenho que favoreça a verificação des-
sas exigências. De um ponto de vista das exigên-
cias acústicas, sendo elas também o elemento 
primeiro a ter em conta para o isolamento das 
fachadas, a situação é idêntica. Sejam simples, 
duplas, com perfis de corte térmico, ou não, ou 
mesmo sistemas de dupla janela, as janelas con-
tribuem de forma equivalente para ambos os tipos 
de isolamento. Acrescenta-se apenas que, de um 
ponto de vista acústico, se releva o facto de que 
em sistemas de vido duplo ou de janela dupla, os 
respetivos “painéis” devam ser de espessura dife-
rente ou com rigidez diferenciada, a fim de apro-
veitar a mobilização dos modos antissimétricos na 
melhoria do isolamento por minoração do desig-

nado efeito de coincidência, em que ocorrerá uma 
perda de isolamento (vd. Figura 3).

Assim sendo, tendo em atenção a ressalva ex-
posta, pode considerar-se, em geral, que as so-
luções que evoluam no sentido de melhor iso-
lamento térmico têm evolução similar no que 
concerne ao seu desempenho acústico. Não há 
predominância de um tipo de desempenho (tér-
mico) relativamente a outro (acústico).

Conclusões

Como conclusão, pode considerar-se que ha-
vendo conhecimento da física do problema em 
cada uma das áreas, é possível potenciar, em 
cada caso, o que melhor convier ao objetivo pre-
tendido. Não há áreas que predominem sobre as 
outras. Cada situação tem as suas especifici-
dades. Deverá ser com base em conhecimentos 
adequados e em experiência fundamentada que 
se adotará o que melhor satisfizer as exigências 
a verificar. 

Figura 3 Ilustração do efeito de coincidência em janelas 
de vidro duplo.
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“Os sistemas ETICS são reconhecidamente uma das melhores formas de isolar termicamente 
os edifícios, habitacionais e de serviços. No entanto, uma má aplicação pode colocar em causa 
a saúde dos seus ocupantes, assim como a longevidade do edifício como um todo.”

Os sistemas ETICS são já a forma mais usual de 
isolar termicamente os edifícios, de serviços ou 
habitacionais, na obra nova ou mesmo na reabi-
litação.

Os aspetos a ter em conta na escolha do material 
isolante a utilizar são: economia, valência térmi-
ca e acústica, sustentabilidade ambiental e se-
gurança contra incêndios. Desse ponto de vista 
podemos utilizar o sistema ISOVIT Clássico (po-
liestireno expandido), ISOVIT KI (lã-de-rocha) e 
ISOVIT Cork (aglomerado de cortiça expandida).
Em qualquer dos sistemas deve seguir-se uma 
metodologia de aplicação correta, semelhante 
entre si. Pretende-se por isso indicar de seguida, 
de forma completa, mas simples, qual a metodo-
logia a seguir, nunca esquecendo a importância 
da consulta das fichas técnicas de produto e da 
Aprovação Técnica Europeia (ETA) do sistema.

Metodologia de aplicação

a) Preparação do suporte

Características dos suportes: secos, coesos, 
aderentes e isentos de poeiras ou óleos desco-
frantes. Suportes com nível de fissuração eleva-
do devem ser reparados.

Em reabilitação: verificar consistência, degrada-
ção, fissuração e teor de água, removendo as zo-
nas que não apresentem estabilidade. Existência 
persistente de teores de água elevados em pe-
ríodos não chuvosos desaconselha a aplicação 

dos sistemas deste tipo sem correção prévia da 
sua origem.

b) Arranque do sistema

O sistema deve ser limitado no seu contorno 
inferior por um perfil de arranque em alumínio, 
com largura adequada à espessura dos painéis 
selecionados, fixados ao suporte com parafusos 
em aço inox e buchas, perfeitamente nivelados.

O perfil de arranque deverá posicionar-se pelo 
menos 10 cm acima da cota mais elevada previs-
ta para o terreno exterior (Figura 2), impedindo a 
degradação do sistema por contacto direto com 
o mesmo. A área inferior deve ser impermeabili-
zada (Figura 1), até pelo menos 20 cm acima do 
perfil de arranque, impedindo a penetração das 
águas do terreno para o interior da parede por 
ascensão capilar.

No caso de se prever o arranque do sistema en-
terrado, deve optar-se pela colocação de painéis 
de poliestireno extrudido nas zonas em contacto 
com terreno. Também neste caso, a área inferior 
deve ser impermeabilizada.

c) Montagem dos painéis

Os painéis de isolamento térmico devem ser apli-
cados de baixo para cima, a partir do perfil de 
arranque, garantindo o nivelamento horizontal e 
apoiando-se cada fiada de painéis sobre a anterior.

Metodologia de aplicação de sistemas ETICS 
(ISOVIT Cork)
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A argamassa de colagem, ISOVIT E-CORK sobre 
painéis de ICB, deve ser aplicada no verso do pai-
nel de isolamento térmico, recorrendo à técnica 
mais adequada em função das condições de pla-
nimetria do suporte: 
– Diretamente ao tijolo ou superfície irregular: 

cordão perimetral com pelo menos três pon-
tos de colagem no centro do painel, garantin-
do colagem de 50 a 60% da superfície do pai-
nel;

– Sobre suportes regularizados, sobre reboco, 
deve aplicar-se a argamassa continuamente 
no tardoz do painel, com talocha denteada (8 
a 10 mm). (Figura 3)

Os painéis devem ser dispostos verticalmente 
em fiadas horizontais, colocadas de baixo para 
cima, fazendo não coincidir as juntas verticais 
das fiadas anteriores. Os cunhais, topos das fia-
das de painéis devem ser alternados, para facili-
tar o travamento do sistema.

Os painéis devem ser pressionados contra o su-
porte de modo a esmagar a argamassa ISOVIT 
E-CORK. 

Ajusta-se os contornos e planimetria superficial 
com os painéis adjacentes, evitando juntas com 
folgas e desalinhamentos na superfície dos pa-
nos de parede.

Juntas abertas entre painéis não devem nunca 
ser preenchidas com a argamassa, mas sim com 
tiras do mesmo material dos painéis.

Nos cantos dos vãos os painéis devem ser mon-
tados de forma não coincidente com os seus vér-
tices, evitando que juntas entre si correspondam 
ao alinhamento das arestas do vão. (Figura 4)

A colocação dos painéis deve ser cuidada e ri-
gorosa para evitar qualquer tipo de defeitos de 
forma global na fachada.

Figura 1

Figura 2

Os sistemas ETICS 
são já a forma mais 

usual de isolar 
termicamente os 

edifícios, de serviços 
ou habitacionais, na 

obra nova ou mesmo 
na reabilitação.
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d) Fixação mecânica dos painéis

A utilização de fixações mecânicas é comple-
mentar à colagem dos painéis de isolamento.O 
número de buchas a instalar não deve ser inferior 
a 6 buchas por m2. (Figura 5)

As buchas devem ter comprimento adequado à 
espessura do painel de isolamento, de forma a 
garantir que a mesma penetre no suporte pelo 
menos 30 mm. As cabeças circulares das buchas 
devem ser pressionadas para que não fiquem sa-
lientes. As pequenas cavidades resultantes de-
vem ser posteriormente preenchidas com ISOVIT 
E-CORK.

e) Tratamento de pontos singulares

As arestas do sistema são sempre reforçadas 
usando o perfil de canto nas arestas verticais 
(Figura 6), e o perfil de pingadeira nas arestas 

horizontais (Figura 7). Os perfis são colados dire-
tamente sobre os painéis. As juntas de dilatação 
devem ser respeitadas, interrompendo o sistema, 
e rematadas com o perfil de junta de dilatação. 

Nos encontros dos painéis com superfícies rígi-
das deve ser deixada uma junta aberta com pelo 
menos 3 mm, a ser preenchida com material 
elástico e impermeável do tipo mástique para 
utilização exterior. 

Os cantos da zona envolvente dos vãos são re-
forçados com tiras de rede de fibra de vidro, com 
cerca de 50 cm x 25 cm, posicionadas perpendi-
cularmente ao canto e coladas diretamente so-
bre os painéis. (Figura 9)

f) Aplicação de camada de regularização

A aplicação da camada de regularização e refor-
ço deve ocorrer 1 a 3 dias após a colagem dos 

Figura 3 Figura 4 Figura 5

Figura 6 Figura 7 Figura 8



23

soluções construtivas

2019

painéis de forma a garantir o endurecimento da 
ISOVIT E-CORK e a estabilidade mecânica dos 
painéis. (Figura 10)

A 1ª camada é aplicada com o recurso a uma  
talocha metálica inoxidável denteada (6 a 8 mm) 
(Figura 11): incorpora-se a rede de fibra de vidro 
com tratamento antialcalino ISOVIT REDE 160, 
com 160 gr/m2, com a 1ª camada ainda fresca, 
com ligeira pressão, e nunca esmagando (Figura 
12). Deve garantir-se a sobreposição de 10 cm (Fi-
gura 13 ou Figura 14).

As zonas acessíveis, até 2 metros de altura a 
partir do solo, em varandas, terraços ou outros 
espaços expostos a potenciais agressões mecâ-
nicas, devem ser reforçadas através da incorpo-
ração de uma camada adicional de rede com pelo 
menos 340 gr/m2, ISOVIT REDE 343.

A 2ª camada de ISOVIT E-CORK é aplicada por 
barramento após as primeiras horas de endu-

Figura 9

Figura 10 Figura 11

recimento da 1ª camada. Esta deve garantir o 
preenchimento de todos os vazios e a cobertura 
da rede. (Figura 15)

Os sistemas ETICS 
são já a forma mais 

usual de isolar 
termicamente os 

edifícios (...) na obra 
nova ou mesmo na 

reabilitação.
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Figura 13

Figura 14Figura 12

A espessura total deverá perfazer 3 a 4 mm, cons-
tante. A superfície de acabamento da argamassa 
de revestimento deve ficar plana, sem ressaltos ou 
vincos e com textura uniforme em toda a extensão.

g) Acabamento final

O acabamento final pode contemplar acaba-
mento acrílico decorativo rugoso ou, no caso do 
sistema ISOVIT CORK, acabamento areado fino 
com esquema de pintura de silicatos.

Figura 15

Figura 16 Figura 17 Figura 18

No acabamento com silicatos deve primeiramen-
te aplicar-se uma camada de areado fino, com 
REABILITA CAL AC (Figura 16), e de seguida apli-
car o esquema de pintura composto por primá-
rio ISOVIT AD 25 (Figura 17) e tinta de silicatos  
ISOVIT REV SP (Figura 18).

Em qualquer das fases é de extrema importância 
evitar a incidência direta tanto dos raios solares 
como da chuva, podendo incorrer no enfraque-
cimento das características físicas dos materiais 
envolvidos. 



Ovidro duplo SGG CLIMALIT PLUS, com SGG 
PLANITHERM ou SGG PLANISTAR ONE torna 
as suas janelas nas melhores para todo o ano. 
Consegue melhorar níveis de conforto e poupança 

na sua habitação.
As janelas com vidros duplos SGG CLIMALIT PLUS de  
isolamento térmico reforçado permitem reduzir, através 
do vidro, até 75% de perdas de aquecimento* e até 60% do 
consumo de ar condicionado**.
A janela é um ponto débil em toda a fachada quando se  
refere a isolamento térmico. É o lugar por onde se perde  
mais energia durante todo o ano. Nas habitações pode-se  
estimar que, entre 20% e 40% de aquecimento se perde 
pelas janelas. Por isso, a sua renovação é uma das acções 
mais  eficazes  para  melhorar  a  eficiência  energética  de 
uma habitação, aumentando o conforto térmico, já que 70 
a 80% das propriedades térmicas da janela dependem do 
envidraçado que se utiliza.

Com a instalação de um SGG CLIMALIT PLUS nas janelas, não 
só melhora o conforto como reduz o consumo de energia 
e com isto contribui para a protecção do meio ambiente e 
valorizar mais a sua casa. Colocar SGG CLIMALIT PLUS nas 
suas janelas não pode ser visto como um gasto inútil ou 
fútil, mas sim como um investimento no conforto, poupança, 
tranquilidade e protecção do meio ambiente. As janelas 
com vidros simples podem ser substituídas por janelas com 
melhor isolamento térmico, em alumínio com corte térmico, 
de madeira ou PVC, com vidros duplos SGG CLIMALIT PLUS 
com vidros SGG PLANITHERM ou SGG PLANISTAR ONE, 
com camaras de 16mm, proporcionando elevados níveis de 
isolamento térmico.
As melhorias alcançadas podem chegar a reduções importantes  
nas facturas de  eletricidade, em função da zona geográfica  
e da orientação do edifício, com reduções até 30%.
A escolha do vidro para a janela é fundamental para um bom 
isolamento térmico e uma maior eficiência energética do edifício.

Informação
www.saint-gobain-glass.com
Youtube Climalit plus
www.climalit.pt | www.climalizate.pt
Saint Gobain Building Glass

Todas as marcas que aparecem são marcas registadas da Saint-Gobain 

*Corresponde a um vidro simples (valor de Ug).

**corresponde a um vidro simples (valor do factor solar g).

BUILDING GLASS

SGGCLIMALIT PLUS®

Poupe dinheiro e energia com
SGG CLIMALIT PLUS
nas suas janelas
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“Os autores têm desenvolvido vários estudos que pretendem contribuir para a quantificação da estanquidade das 
janelas e das suas ligações à envolvente opaca.”

A estanquidade/permeabilidade ao ar é uma ca-
racterística fundamental de um edifício. Tem um 
impacto óbvio na qualidade do seu ambiente inte-
rior, uma vez que influencia a estratégia adotada 
para o sistema de ventilação, as cargas térmicas 
de aquecimento e de arrefecimento, a qualidade 
do ar interior, o conforto térmico, o desempenho 
acústico e a sua eficiência energética. 

A estanquidade ao ar de um edifício pode ser 
avaliada através de ensaios in-situ. O ensaio mais 
comum é o de porta ventiladora, que consiste no 
estabelecimento de uma diferença de pressão 
controlada entre o interior e o exterior de uma 
construção e a consequente medição do caudal 
de ar resultante. As normas EN 13829 [1] e ISO 
9972 [2] definem o procedimento a adotar, que 
permite obter como resultado o número de reno-
vações horárias com um diferencial de pressão 
de 50 Pa, n50. Os resultados obtidos neste en-
saio podem ser utilizados como base para a es-
timativa da componente da ventilação resultante 
da infiltração de ar.

Alguns países Europeus, como é o caso da Fran-
ça, exigem a realização deste ensaio em edifícios 
novos. Nos países do sul da Europa, com um cli-
ma ameno como o de Portugal, que se revestem 
de especificidades claramente distintas das en-
contradas nos países do centro e do norte da 
Europa, a preocupação com a estanquidade ao 
ar ainda não tem um enquadramento totalmente 
estabilizado dentro da comunidade técnica.

As janelas são um dos componentes da cons-
trução que mais facilmente se identifica como 
origem para infiltrações de ar não controladas. 
Adicionalmente, as diferentes tecnologias que 
se podem aplicar na sua concretização impli-
cam uma elevada variabilidade do seu desem-
penho (Figura 1). Os autores têm desenvolvido 
vários estudos que pretendem contribuir para a 
quantificação da estanquidade das janelas e das 
suas ligações à envolvente opaca. Entre esses 
estudos inclui-se a investigação experimental de 
uma amostra de janelas em 23 compartimentos. 
Os edifícios tinham construção pesada com es-
trutura de betão armado e alvenaria de tijolo e 
incluíam residências, escritórios e edifícios es-
colares. Esta amostra de janelas englobou uma 
diversidade de soluções no que toca a: ano de 
construção (de 1990 ao momento atual); caixi-
lharia simples ou dupla; caixilho em madeira ou 
alumínio; sistema de abertura (singular de abrir; 
guilhotina; dupla de abrir; de correr); existência 
ou não de caixa de estore; vidro simples ou duplo.

A análise da influência de janelas e caixas de es-
tore nas infiltrações de ar foi efetuada através de 
uma adaptação dos métodos normalizados do 
ensaio de porta ventiladora. A metodologia ba-
seou-se na selagem sucessiva dos componentes 
do edifício, criando três possíveis configurações 
de teste: (1) nada selado; (2) janela selada; e (3) 
janela e caixa de estore seladas (quando existe e 
é projetada para fora da parede). As diferenças 
consecutivas entre os testes permitiram avaliar 

A influência das janelas na estanquidade 
ao ar da envolvente
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a contribuição individual do componente para a 
infiltração de ar no compartimento.

Os resultados dos ensaios (Figura 2) desta amos-
tra permitiram obter as seguintes conclusões:
– A realização de ensaios com porta ventila-

dora em compartimentos, usando diferentes 
configurações de ensaio e estabelecendo as 
diferenças entre essas configurações, é uma 
metodologia viável para avaliar a influência 
das janelas na estanquidade. A incerteza dos 
resultados é afetada pela importância relativa 
da permeabilidade da janela testada em com-
paração com a permeabilidade geral da envol-
vente do compartimento. A incerteza pode, no 
entanto, ser usada para determinar os limites 

Figura 1 Soluções de janelas no ambiente construído.

A realização de 
ensaios com porta 

ventiladora em 
compartimentos (...)
é uma metodologia 
viável para avaliar 

a influência 
das janelas na 
estanquidade. 

superior e inferior da contribuição do compo-
nente para a estanquidade;

– Os valores de n50 dos compartimentos (com 
nada selado) variaram entre 3,5 h-1 e 33,7 h-1, 
considerando a configuração (1) e entre 3,0 h-1 
e 31,6 h-1, com a configuração (2). Os índices de 
permeabilidade das janelas variaram de 4,8 a 
96,4 m3/(h.m2) e de 1,2 a 30,8 m3/(h.m), com va-
lores médios de 28,7 m3/(h.m2) e 8,9 m3/(h.m);

– a contribuição das caixas de estore para a 
permeabilidade ao ar foi avaliada usando os 
resultados da configuração (3) (janela e ob-
turador selado). Foi encontrada uma elevada 
variabilidade dos resultados quando a taxa de 
permeabilidade de ar foi obtida para uma dife-
rença de pressão de 50 Pa que, dividida pelo 
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comprimento da caixa de estore, oscilou entre 
11,1 e 339,6 m3/(h.m), com um valor médio de 
97,6 m3/(h.m);

– a contribuição média da janela para a permea-
bilidade dos compartimentos foi de 15% e a da 
caixa de estore foi de 44%;

– tomando a permeabilidade ao ar a 50 Pa como 
indicador, nenhuma janela atingiria a classe de 
permeabilidade ao ar máxima de acordo com a 
norma EN 12207 [3] e apenas uma alcançaria a 
classe 3. 

Referências 

[1] CEN. EN 13829: Thermal performance of buildings - 

Determination of air permeability of buildings - Fan 

pressurization method. Brussels: CEN - European 

Committee for Standardization; 2001.

[2]  ISO. ISO 9972: Thermal performance of buildings 

- Determination of air permeability of buildings - 

Fan pressurization method. Geneva, Switzerland: 

International Organization for Standardization; 2015.

[3]  CEN. EN 12207: Windows and doors. Air permeability. 

Classification. Brussels: CEN - European Committee for 

Standardization; 2016.

Figura 2 Contribuição das janelas e das caixas de estore para a permeabilidade ao ar de um compartimento.
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“ (. . . ) os rebocos de terra podem ter um contributo muito importante na regulação da HR dos 
ambientes interiores e, dessa forma, no conforto e na saúde dos ocupantes.”

Cada edifício e, no caso de edifícios multifamilia-
res por exemplo, cada fracção de cada edifício 
tem a sua ocupação e modos de vivência espe-
cíficos. Em fracções distintas mas com a mesma 
volumetria de um mesmo edifício, por exemplo 
multifamiliar, pode variar o número de habitan-
tes, esses habitantes podem permanecer na ha-
bitação durante mais ou menos horas, podem ter 
hábitos de cozinha e de higiene completamente 
distintos, podem aquecer mais ou menos o es-
paço interior durante o inverno, podem ventilar 
mais ou menos a sua habitação. Outro exemplo 
são salas de aula de uma instituição de ensino 
onde, durante algumas horas por dia, se concen-
tram muitas pessoas. 

Respirar é uma actividade que produz consome 
oxigénio e produz vapor de água e dióxido de car-
bono (CO2). Sabe-se que valores de CO2 acima de 
um determinado nível podem provocar redução 
da concentração, sonolência ou mesmo dores 
de cabeça. Por exemplo, numa sala de aula, du-
rante o inverno, sem dispositivos de ventilação 
natural ou na qual os mecânicos eventualmente 
existentes estiverem desactivados, sem equipa-
mentos de aquecimento, é frequente não se abrir 
qualquer janela e mesmo a porta só ser aberta 
no início e no final da aula. Dessa forma tenta-se 
não arrefecer o espaço interior da sala. Só que 
ao fim de pouco tempo, especialmente em salas 
com elevada ocupação e reduzido volume, o nível 
de CO2 atingido pode justificar, pelo menos par-
cialmente, a falta de concentração e o descon-
forto dos estudantes e até do professor. Assim, 

é fundamental que pelo menos durante alguns 
períodos ao longo do dia (no mínimo, no interva-
lo entre aulas, no caso do exemplo anterior) se 
promova uma rápida e elevada renovação do ar 
através da abertura de janelas e portas. Admi-
tindo que a temperatura interior é mais elevada 
que a exterior, o ar exterior seca no interior (baixa 
a respectiva humidade relativa, HR) mesmo em 
dias muito húmidos.

Actividades regulares nas habitações, como co-
zinhar ou tomar banho, produzem vapor de água 
no interior. Geralmente na estação de arrefeci-
mento (Verão), independentemente da existência 
ou não de sistemas que assegurem a ventilação 
natural sem intervenção dos ocupantes (como 
seja abrir uma janela), estes preocupam-se em 
ventilar bastante a habitação, principalmente no 
período nocturno, durante o qual essa ventilação 
pode ter maior contributo para a diminuição da 
temperatura interior. No entanto, na estação de 
aquecimento essa ventilação com intervenção 
dos ocupantes é reduzida ao mínimo ou deixa 
mesmo de ser realizada. 

A existência de sistemas de aquecimento a fun-
cionar em contínuo não é frequente na grande 
maioria dos edifícios em Portugal, pois nem to-
dos têm sistema de aquecimento, e os que o têm, 
devido ao elevado preço da energia, muitas vezes 
não o têm a funcionar durante todo o dia. Assim, 
de inverno, mesmo que a construção seja bem 
isolada termicamente, se não houver ganhos 
térmicos significativos e se não existir uma fonte 

Conforto higrotérmico e qualidade 
do ar interior nos edifícios
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de calor interior, o conforto térmico será sempre 
deficiente. 

Uma fracção no último piso deverá ter isola-
mento térmico na cobertura; uma fracção de 
um piso sobreelevado deverá ter no pavimento; 
todas devem ter nas paredes exteriores (partes 
opacas). Quanto maior a ocupação do espaço 
interior e menor a taxa de renovação do ar inte-
rior por ventilação, mais elevada vai ser a HR no 
interior dos compartimentos. Quanto mais defi-
ciente for o isolamento da construção, mais esse 
elevado vapor de água existente vai condensar 
quando contacta com as superfícies frias da en-
volvente (a temperatura inferior à do ponto de 
orvalho correspondente a esse HR). Essa con-
densação é visível quando ocorre nos envidra-
çados das janelas mas já não é tão visível quando 
ocorre em elementos opacos, por exemplo pa-
redes ou tectos em contacto com o exterior ou 
com espaços não aquecidos. Quando a conden-
sação é elevada nesses elementos, então a água 
começa a escorrer e chega-se a pensar, errada-
mente, tratar-se de água que se está a infiltrar a 
partir do exterior. Infelizmente nesses casos por 
vezes procura-se resolver a situação através 
da aplicação de sistemas que impermeabilizem 
através do seu exterior, que em nada vão resol-
ver o problema. Mesmo quando não se notam 
logo as escorrências de água de condensação, 
ao fim de algum tempo começa a observar-se 
bolores e fungos nas zonas onde a condensação 
é mais forte, geralmente pelo interior de zonas 
onde existem pontes térmicas planas como se-
jam a face interior de pilares, de vigas, de caixas 
de estore ou elementos de betão em lajes, e a zo-
nas ainda menos ventiladas comparativamente 
ao restante volume, como é o caso de cantos e 
por trás de mobiliário em contacto com paredes 
exteriores (Figura 1). Essas escorrências e esse 
bolores e fungos devem ser vistos como sinais 

Quando maior a 
ocupação do espaço 

interior e menor a 
taxa de renovação 

do ar interior por 
ventilação, mais 
elevada vai ser a 

HR no interior dos 
compartimentos.

Figura 1 Bolores em exterior.
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de necessidade de incrementar a ventilação dos 
espaços que até aí era efectuada. A ocorrência 
de elevada HR interior é também nociva para a 
saúde dos ocupantes.

Em situações nas quais se procede à substituição 
de caixilharia mais antiga, com menor vedação (por 
exemplo de madeira ou de correr de vidro sim-
ples) por caixilharia mais estanque (por exemplo de 
alumínio ou PVC de batente ou de abrir) então aí 
torna-se necessário garantir que essa nova caixi-
lharia apresenta grelhas de ventilação mínima mas 
permanente, dimensionadas para o volume inte-
rior a ventilar (Figura 2). De outro modo, será ne-
cessário garantir que se aumenta a ventilação com 
intervenção humana face à que anteriormente se 
efectuava na construção.

Figura 2 Abertura para ventilação natural com isolamen-
to acústico em caixilharia de alumínio.

© REYNAERS®

Alguns materiais utilizados nos revestimentos 
interiores apresentam elevada capacidade de 
adsorverem (captarem) vapor de água quando a 
HR está elevada e o desadsorverem (libertarem) 
quando a HR baixa. Um deles é a argila que exis-
te, em quantidades e tipos distintos, nas terras de 
escavação. Podem fazer-se rebocos de terra que, 
comparativamente aos de ligantes convencionais, 
como os cimentos, as cais ou os gessos que têm 
de ser calcinados para serem produzidos, são mais 
ecológicos, uma vez que têm menor energia in-
corporada, e muito mais higroscópicos. A Figura 3 
mostra a significativa diferença de comportamen-
to entre um reboco de terra ilítica comparativa-
mente a revestimentos alternativos de estuque 
de gesso, reboco de cal aérea, reboco de cal hi-
dráulica natural ou com placas de gesso cartona-

Quanto mais 
deficiente for o 
isolamento da 
construção, mais 
o vapor de água 
existente no interior 
vai condensar 
quando contacta 
com as superfícies 
frias da envolvente.
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do (Faria e Lima, 2018). Considere-se um pequeno 
compartimento com área de 3 m x 3 m, pé-direito 
de 3 m com uma janela de 1 m2 e uma porta de 
2 m2, com paredes e tectos revestidos com esse 
reboco de terra ilítica com 1,5 cm de espessura. Se 
a produção de vapor aumentar de forma que a HR 
passe de 50% para 80%, ao fim de 6h o reboco terá 
adsorvido de forma passiva quase 2 kg do vapor de 
água (Lima et al. 2019). Dessa forma comprova-se 
que os rebocos de terra podem ter um contribu-
to muito importante na regulação da HR dos am-
bientes interiores e, dessa forma, no conforto e na 
saúde dos ocupantes.

É por vezes referido também o contributo que 
os rebocos de terra podem ter para a captação 
de poluentes, o que seria muito importante por 
exemplo na redução dos níveis de CO2 ou outros 

Figura 3 Curva de adsorção e desadsorção de vapor de água de diversos revestimentos interiores: A – reboco de terra; 
B – estuque de gesso; C – reboco de cal aérea; D – reboco de cal hidráulica natural; E -placa de gesso cartonado (Faria e 
Lima, 2018).

poluentes. No entanto, esse contributo ainda não 
foi demonstrado quantitativamente. No âmbito 
do projecto INDEED (SAICT-POL/23349/2016), 
actualmente em curso, pretende-se aferir essa 
eventual capacidade face a outros rebocos cor-
rentes. 

Referências 

– Faria P., Lima J. (2018), Rebocos de terra. Cadernos de 
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VOLCALIS

“A lã mineral VOLCALIS é um produto produzido com os mais inovadores processos industriais no centro do país. A 
sua produção utiliza matérias naturais e ecológicas, à base de areia e ligante de origem biológica.”

Ao longo dos tempos o homem sempre tentou 
encontrar os materiais perfeitos, nomeadamente 
para construção. Materiais como o barro e a terra, 
a palha, a rocha e a água sempre foram usados. No 
entanto, a evolução tecnológica levou estas maté-
rias-primas a níveis de qualidade e funcionalidade 
muito elevados. Pensemos, por exemplo, no betão. 
O betão existe há milhares de anos, contudo hoje é 
possível utilizá-lo de uma forma mais conhecedora 
e retirar dele as melhores características, permi-
tindo a sua utilização (juntamente com outros ma-
teriais, como o aço) em obras de muito grandes 
dimensões, como pontes ou edifícios altos. 

Há, assim, materiais que vão evoluindo e que atin-
gem desempenhos muito elevados, mesmo para 
os padrões de hoje. Sim, porque também é claro 
que as necessidades de hoje nada têm a ver com 
as de há 50 anos. Há 50 anos quase não se falava 
de eficiência energética, de conforto e saúde den-
tro dos edifícios, não se falava em pegada ecoló-
gica ou sustentabilidade…enfim, não só as pessoas 
exigiam menos, como o conhecimento técnico era 
menor e os recursos eram vistos como infinitos. 

Hoje, a população exige boas construções, com 
conforto e com um consumo inteligente da ener-
gia. As novas gerações têm preocupações ambien-
tais maiores e felizmente tem havido uma grande 
evolução por parte da indústria e das instituições.

Não basta produzir materiais de construção de 
qualidade e com bons desempenhos. Hoje tende-
mos para produzir materiais cada vez mais susten-
táveis, com menor pegada ecológica, menor con-
sumo energético na sua produção e produzidos 
localmente.

Felizmente alguns produtos e soluções conse-
guem responder a estas exigências. Vejamos:

Eficiência Energética – Isolamento térmico

Um dos principais requisitos para se projetar e 
construir um edifício energeticamente eficiente 
é isolar termicamente toda a envolvente opaca. 
Ou seja, usar um bom isolamento térmico nas 
paredes, coberturas e pavimentos, mas “chapéus 
há muitos…” e isolamentos térmicos também. 
Apenas alguns, para além do isolamento térmico, 
permitem o isolamento acústico em simultâneo. 
Esta é uma característica fundamental, não para 
a eficiência energética dos edifícios, mas para o 
conforto e saúde dos seus utilizadores. 

Conforto e Saúde – Isolamento acústico

Numa época em que mais de 70% da população 
mundial vive em cidades não é possível desprezar 
os efeitos do ruído. E não apenas o ruído dos auto-
móveis, mas também o ruído dentro dos edifícios. 

Não há materiais perfeitos, mas quase…
conhece a lã mineral?

PUBLI-REPORTAGEM
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Não é possível viver de forma confortável e sau-
dável com os níveis sonoros nas cidades de hoje. 
Por isso é obrigatório ter isolamento acústico nas 
nossas casas, escritórios, escolas.

Conforto e Saúde – Qualidade do ar interior

Muitos materiais que são utilizados no interior 
como, por exemplo algumas tintas têm impactos 
significativos na qualidade do ar interior respirado. 
Libertam agentes químicos (como COV’s, com-
postos orgânicos voláteis) prejudiciais à saúde e 
por isso tem-se tentado desenvolver materiais de 
construção com o mínimo destes compostos.

Preocupação ambiental – Sustentabilidade

Mas continuando a saga pela perfeição… para além 
de um produto que seja um bom isolamento tér-
mico e acústico, também queremos que seja sus-
tentável. Ou seja, que utilize como matéria-prima 
matérias sustentáveis, que seja produzido o mais 
próximo possível do local da obra, que seja dura-
douro e reciclável. O facto de um material melho-
rar a eficiência energética de um edifício também 
permite que esse edifício se torne mais sustentá-
vel, com um consumo inteligente de energia e sem 
perdas desnecessárias.

A questão continua a impor-se, mas esse material 
existe?

Durabilidade – Resistência ao fogo

Outra mais-valia que um material de construção 
pode ter é sua resistência ao fogo.
Com a construção em altura as preocupações 
com o fogo são crescentes. Infelizmente houve 
vários incêndios em edifícios altos que realçaram 
a importância da resistência ao fogo dos materiais 
de construção. E não precisamos de pensar em 
casos fora do país, em Portugal também tem ha-
vido acidentes. 

Não seria perfeito ter uma só solução para todos 
estes problemas? Pois há! 

A lã mineral VOLCALIS é um produto produzido 
com os mais inovadores processos industriais no 
centro do país. A sua produção utiliza matérias na-
turais e ecológicas, à base de areia e ligante de ori-
gem biológica. O produto permite reduzir as emis-
sões de CO2 associadas ao seu transporte, já que 
é altamente compressível e reduz em cerca de 10 
vezes o número de transportes necessários. A lã 
mineral VOLCALIS não liberta poluentes voláteis, 
pelo que é inócua para a saúde. Ainda permite fa-
zer o isolamento térmico, melhorando a eficiência 
energética do edifício, reduzindo a fatura energé-
tica e consequente a emissão de gases com efeito 
de estufa. Como possui capacidade de isolamento 
acústico melhora a qualidade de vida e saúde das 
pessoas e ainda aumenta a resistência ao fogo do 
edifício. 

É um produto completo que vai querer ter na sua 
construção.

www.volcalis.pt

PUBLI-REPORTAGEM
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O aumento dos rendimentos e o crescimento po-
pulacional são fatores que caminham lado a lado 
nos países com temperaturas elevadas. Por isso, 
o uso do ar condicionado está a tornar-se cada 
vez mais comum. Os aparelhos de ar condiciona-
do e as ventoinhas elétricas são responsáveis por 
um quinto da eletricidade usada nos edifícios em 
todo o mundo, e 10 por cento do consumo global 
de eletricidade. 

Ao longo das próximas três décadas, a Agência 
Internacional de Energia (AIE) estima que o con-
sumo de ar condicionado dispare, tornando-se 
uma das principais fontes de procura de eletrici-
dade. O desafio está, pois, em garantir melhores 
condições de vida sem sobrecarregar ainda mais 
o planeta.

Atualmente, dos 2.8 biliões de pessoas a vi-
ver nas zonas mais quentes do planeta, apenas 
8 por cento tem ar condicionado, quando nos 
EUA e no Japão 90 por cento das pessoas tem 
esta prerrogativa. Com as atuais políticas e me-
tas, as necessidades de energia irão triplicar até 
2050, chegando o uso global de energia aos 6200 
TWh, sendo que 70 por cento do aumento será 
proveniente do setor residencial, com especial 
destaque para as economias emergentes. O ar-
refecimento tornar-se-á no principal motor das 
necessidades de eletricidade nos edifícios e no 
segundo maior em termos gerais, logo a seguir 
aos motores industriais.

A Agência Internacional de Energia, no seu rela-
tório “The Future of Cooling – Opportunities for 

energy-efficient air conditioning”, não tem dúvi-
das em classificar este problema como um dos 
mais críticos e ao mesmo tempo mais desvalo-
rizados do nosso tempo. O relatório identifica as 
ameaças e também as tendências em matéria de 
arrefecimento, propondo medidas para um ca-
minho mais sustentável. Para Fatih Birol, diretor 
executivo da AIE, a resposta passa, desde logo, 
por melhorar a eficiência dos aparelhos de ar 
condicionado. Para tal, é preciso corrigir as dis-
paridades na eficiência dos equipamentos que de 
momento se verificam. Torna-se, por isso, neces-
sário adotar standards de performance exigen-
tes. No longo prazo, a melhoria na conceção dos 
edifícios e da eficiência energética do edificado 
existente vai reduzir a necessidade de recorrer a 
estes aparelhos. No fundo, os países em desen-
volvimento irão trilhar o caminho que a Europa 
está a fazer.

A AIE traça diferentes cenários futuros, mas o 
mais otimista (Cenário do Arrefecimento Eficien-
te) antevê uma diminuição de 150 milhões de to-
neladas de emissões derivadas do arrefecimento 
até 2050 caso sejam tomadas medidas para au-
mentar a eficiência energética dos equipamentos 
de ar condicionado, a par de políticas de descar-
bonização da energia.

No aquecimento, a resposta está nas renováveis

No setor do aquecimento o cenário pode não 
ser tão grave, mas a margem de melhoria ainda 
é muito significativa. Os dados da AIE mostram 

Eficiência no arrefecimento – um desafio global
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que as vendas de bombas de calor e equipamen-
to de aquecimento a energia renovável aumen-
taram cerca de 5 por cento ao ano desde 2010, 
representando 10 por cento das vendas em 2018. 
Ainda assim, os equipamentos que funcionam 
com energia fóssil foram responsáveis por mais 
de 50 por cento das vendas, enquanto os equi-
pamentos de baixa eficiência representaram 30 
por cento.

Apesar destes dados, a quantidade de energia 
requerida para aquecimento tem-se mantido es-
tável desde 2010, sobretudo graças a melhorias 

nos mercados do Canadá, China, União Europeia, 
Rússia e EUA. 

Apesar dos grandes progressos e significativa 
adesão ao solar térmico na Europa, a AIE consi-
dera necessário apostar na venda de bombas de 
calor e painéis solares térmicos.

Para cumprir o Cenário de Desenvolvimento Sus-
tentável delineado pela AIE (na sequência dos Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável), as bom-
bas de calor e os painéis solares térmicos terão 
de representar um quarto das vendas até 2030. 



40

equipamentos

2019

Instalar equipamentos numa habitação e garantir 
o seu correto funcionamento exige conhecimen-
to técnico apropriado. Perguntámos a João Silva, 
formador da Vulcano, quais os aspetos a que os 
consumidores devem estar atentos para fazer a 
melhor escolha.

1. Quem contactar?

Caso o consumidor já esteja ciente da solução 
pretendida, pode contactar diretamente os fa-
bricantes para obter informação fidedigna. Se o 
objetivo for obter informação sobre o sistema de 
aquecimento ou AQS mais adequado ao perfil do 
utilizador, João Silva recomenda contactar proje-
tistas, peritos qualificados ou instaladores da con-
fiança do consumidor. O formador deixa ainda um 
alerta para a possível inadequação na formação 
de quem participa em espaços de debate online 
sobre estas matérias, chamando a atenção para 
possíveis motivações comerciais e dificuldade de 
fazer a triagem entre a profusão de informação 
disponível.

2. Diferenças entre prédios e moradias

A instalação num prédio requer autorização do 
condomínio para a colocação de condutas de 
exaustão das caldeiras na fachada, unidades ex-
teriores na varanda ou coletores solares na co-
bertura e atravessamentos de tubagens na caixa 

das escadas. João Silva adverte para a dificulda-
de de ligar uma caldeira de condensação a uma 
conduta comum de exaustão, já que é necessário 
uma exaustão dedicada executada em materiais 
específicos resistentes aos condensados ácidos 
resultantes. A administração do condomínio po-
derá levantar problemas à realização destas in-
tervenções, o que numa moradia unifamiliar na-
turalmente não acontece.

3. Cuidados a ter em habitações antigas

No que respeita a casas antigas, João Silva 
enumera os cuidados que o técnico deve ter, 
nomeadamente considerar o nível de isolamen-
to térmico e a estanquidade dos envidraçados, 
além de avaliar a inércia térmica dos elementos 
pesados da construção, que tende a ser mais 
elevada em casas mais antigas. O formador 
lembra que os controladores modernos levam 
em conta a inércia térmica dos espaços para 
decidirem os tempos de aquecimento e tempe-
ratura de avanço nos sistemas a água quente. 
No entanto, João Silva sublinha que este tipo 
de gestão ainda não é devidamente valorizada 
pelos técnicos, seja por falta de conhecimento 
ou pela prevalência de soluções que forneçam 
calor de forma imediata (e apenas aquecem o 
ar) em detrimento de soluções que mantenham 
a casa quente. Por esta razão, apresentam van-
tagem as casas mais modernas e mais isoladas 
termicamente.

Aspetos a ter em conta na 
instalação de equipamentos
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4. Formação a dar aos utilizadores

João Silva realça a necessidade de o técnico ins-
truir os utilizadores a operar os equipamentos de 
forma segura e eficaz. Os técnicos deverão tam-
bém parametrizar as funções de modo a maximi-
zar o conforto, garantindo sempre um funciona-
mento eficiente de todo o sistema. O cliente deve 
ainda ser informado sobre as temperaturas de 
utilização recomendadas para aquecimento, ar-
refecimento ou águas quentes sanitárias. Embora 
algumas operações de manutenção regular pos-
sam ser requeridas, o utilizador deve sempre ter 
em mente que nunca deverá aceder a elementos 
sob tensão ou manusear gases combustíveis ou 
fluidos frigorigénios, que requerem certificação 
legal para o efeito. Se o técnico detiver essa va-
lência, pode propor um contrato de manutenção 
que possibilite uma duração mais alargada da 
instalação.

5. No caso de uma Intervenção de reabilitação, 
o projeto já deve incluir a instalação dos 
equipamentos?

João Silva identifica o recurso frequente do con-
sumidor a vários instaladores, o que não é a me-
lhor solução. Para o formador, é importante pro-
curar um especialista capaz de guiar o utilizador 
na definição do sistema mais adequado às neces-
sidades. Sem uma definição clara do pretendido, 
o consumidor ver-se-á confrontado com uma 
miríade de possibilidades e de orçamentos, au-
mentando a dificuldade no processo de decisão.

Vulcano já conta com Instituto de Formação 
próprio

Foi com as necessidades de formação dos técni-
cos em mente que a Vulcano criou o seu Instituto 

de Formação. O Instituto de Formação Vulcano 
(IFV) tem como objetivo ser um instituto de ex-
celência, na formação e certificação dos profis-
sionais de hoje e dos futuros, nas áreas de água 
quente, energia solar térmica e climatização. 

O novo Instituto de Formação propõe um mo-
delo diferenciador, assente num percurso for-
mativo estruturado e organizado em diferentes 
níveis, de modo a permitir simultaneamente o de-
senvolvimento de competências e a qualificação 
dos profissionais. O IFV pretende dar resposta à 
evolução das competências nas áreas técnicas, 
de produto, certificações legais, mas também ao 
desenvolvimento das competências comporta-
mentais e organizacionais necessárias para fazer 
face às exigências dos atuais e futuros consumi-
dores.

Para o formador, é 
importante procurar 

um especialista 
capaz de guiar 
o utilizador na 

definição do sistema 
mais adequado às 

necessidades. 
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Inserido nestas áreas formativas, o Instituto de 
Formação Vulcano vai disponibilizar um progra-
ma abrangente de cursos, e conta com a estreita 
colaboração do ISQ, especialmente na área de 
soft skills, e certificações legais e conceitos.

Desta forma, e na área de conhecimento técni-
co, as formações disponíveis vão estar focadas 
em modos de preparação de A.Q.S., sistemas de 
aquecimento central, fundamentos de climati-
zação, sistemas solares térmicos, interligação 
de tubagens, conceitos de combustão, hidráuli-
ca dos sistemas de climatização, conectividade, 
psicrometria, dimensionamento de condutas, efi-
ciência energética, conceção e dimensionamen-
to de SST, eletricidade e eletrónica, ambiente, 
segurança, higiene e saúde no trabalho.

Já no campo de conhecimento de produto, vão 
ser disponibilizadas formações sobre inovação e 
tecnologia Vulcano, caldeiras murais, esquenta-
dores, bombas de calor A.Q.S., ar condicionado, 

solar térmico unifamiliar, solar térmico coletivo, 
caldeiras de chão e controladores. 

Nas áreas de certificação legal, as formações da 
nova unidade vão incidir sobre temas como ins-
talação de aparelhos a gás e manuseamento de 
fluorados. As formações comportamentais te-
rão o seu foco nas áreas pré e pós-venda, gestão 
de conflitos e gestão de stress, entre outras.

O Instituto de Formação Vulcano dispõe de cen-
tros de formação em Lisboa e Aveiro, equipados 
com os mais recentes produtos da marca e com 
uma equipa de profissionais de reconhecida qua-
lidade e experiência, assegura a marca, o que 
permitirá fortalecer a componente prática das 
formações.

O número de horas de frequência na formação 
Vulcano pode ser capitalizado no volume de for-
mação profissional contínua, obrigatória para 
cada trabalhador, de acordo com o código do 
trabalho.

Antes da criação do Instituto, foi feita uma aus-
cultação ao mercado através de mais de 200 in-
quéritos. Dessa auscultação, explica João Silva, 
foi detetada uma lacuna nos cursos de certifica-
ção existentes, que de acordo com o formador 
são omissos quanto às regras de boa prática na 
execução de sistemas completos. “Apesar de um 
Instalador de Aparelhos a Gás conhecer toda a 
legislação referente às instalações domésticas 
de gás e ser capaz de garantir a segurança do 
utilizador quando terminar a instalação de uma 
caldeira, o curso de certificação não o prepara 
para selecionar e dimensionar um sistema de 
aquecimento, não aborda as questões da regula-
ção e poupança de energia e não é exaustivo nos 
acessórios complementares à caldeira”, concre-
tiza João Silva. 

Sala Prática – Instituto de Formação Vulcano
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“Neste momento, além dos tradicionais sistemas solares térmicos e fotovoltaicos, a legislação classifica ainda os e 
as bombas de calor como equipamentos que utilizam fontes renováveis de energia.”

Este artigo descreve o desenvolvimento de um 
sistema de avaliação do Conforto Ambiental In-
terior (CAI) em edifícios baseado num dispositi-
vo miniaturizado multisonda. O objetivo do tra-
balho foi chegar a um sistema intuitivo, coerente 
e fácil de usar para auditorias de curta ou longa 
duração. Para além da apresentação dos valores 
medidos em tabelas e gráficos, a principal novi-
dade do sistema é a classificação das condições 
ambientais interiores em cada amostragem, de 
acordo com as categorias definidas para o con-
forto térmico, humidade relativa e qualidade do 
ar interior na norma europeia EN-16798 -1. Des-
ta forma, consegue-se comunicar a informação 
sobre o conforto ambiental ao cidadão comum, 
sem conhecimentos específicos nesta área cien-
tífica.

O Conforto Ambiental

O conceito de Conforto Ambiental Interior (CAI) é 
definido como o conjunto de condições associa-
das ao ambiente térmico, à qualidade do ar inte-
rior, ao ambiente acústico e ao ambiente visual.

A sua avaliação envolve geralmente a medição de 
diversas variáveis ambientais e o posterior cálculo 
de índices compostos que, de alguma forma, têm 
em consideração a perceção humana dos diver-
sos tipos de estímulos de desconforto. A avaliação 
múltipla do CAI, considerando simultaneamente 
dois ou mais aspetos (por exemplo, conforto térmi-
co, qualidade do ar interior e ruído), é normalmente 
feita com diferentes sistemas de medição de dife-
rentes fornecedores, resultando num investimento 
considerável, tanto em termos monetários como 
no tempo necessário para se familiarizar com os 
diferentes procedimentos de operação.

A existência de sondas miniaturizadas para me-
dir várias grandezas ambientais, integradas em 
circuitos digitais eletrónicos, criou a oportuni-
dade de desenvolver novos sistemas de medição. 
Tendo como ponto de partida a sua experiência 
anterior de implementação de um sistema deta-
lhado de monitorização do CAI num edifício de 
escritórios [1], os autores decidiram desenvolver 
um sistema mais simples orientado para as ativi-
dades de auditoria. Este artigo apresenta o proje-
to de um dispositivo multisonda para a avaliação 
do CAI e das respetivas ferramentas de software 
para permitir sua interface e operação com um 
computador pessoal. 

Avaliar e comunicar o 
Conforto Ambiental Interior
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Sistema de Medição

O dispositivo multisonda (Figura 1) tem a forma 
de um cartão de memória USB, sendo ligado à 
porta COM de um computador pessoal. Está 
equipado com sensores para medir as seguintes 
variáveis: 
– temperatura;
– humidade relativa;
– nível de iluminância;
– pressão atmosférica;
– concentração de CO2;
– um índice de Qualidade do Ar baseado na con-

centração de compostos orgânicos voláteis.

Os principais requisitos técnicos iniciais defini-
dos para o projeto do sistema foram:
– desenvolver um sistema multisonda capaz de 

medir as variáveis relevantes do CAI;
– apresentar os valores instantâneos das gran-

dezas medidas com um intervalo de tempo de 

amostragem ajustável em tempo real;
– otimizar a qualidade medições, proporcionan-

do aos utilizadores a possibilidade de uma fácil 
atualização do ficheiro de calibração da multi-
sonda, de acordo com as suas necessidades;

– registar os dados medidos no modo de acres-
cento num arquivo criado no início do pro-
cesso de aquisição de dados, adicionando os 
valores após cada momento de amostragem, 
minimizando assim o risco de perda de dados 
em caso de uma ocorrência inesperada;

– dar ao utilizador a possibilidade de organizar 
adequadamente os arquivos de dados, incluin-
do informações sobre a a identificação da 
unidade multisonda, os dados de calibração, a 
data, hora e local do procedimento de amos-
tragem, quer no nome, quer no cabeçalho dos 
ficheiros de dados;

– comunicar as informações, sobre o CAI, nas 
suas distintas dimensões, de maneira facil-
mente compreensível por não especialistas.

Figura 1 O equipamento multisonda desenvolvido.
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Software 

Foi desenvolvido um conjunto de aplicações in-
formáticas para suportar a operação do siste-
ma de medição. A primeiro chama-se AURA IEQ  
DISCOVERER® e assegura as seguintes opera-
ções: 
– comunicação do dispositivo multisonda com o 

computador;
– gestão do processo de amostragem;
– apresentação dos valores numéricos em dis-

plays, numa tabela e em formato gráfico;
– categorização das condições interiores de 

acordo com a norma EN 16 798-1 e a escala de 
um índice IAQ baseado na concentração de 
COVs.

A Figura 2 mostra a interface gráfica da aplicação 
durante um procedimento de amostragem. Foram 
desenvolvidas outras aplicações para gerir, por 
exemplo, o processo de calibração dos disposi-
tivos multisonda, para operar simultaneamente 
com múltiplos dispositivos ou para operar o dispo-
sitivo multisonda conjuntamente com um anemó-
metro omnidirecional de baixa velocidade e uma 
sonda de temperatura operativa ou de globo. Esta 
última aplicação permite o cálculo e a exibição de 
índices complementares de conforto térmico (por 
exemplo, PMV-PPD ou WBGT).

Como já foi mencionado anteriormente, uma das 
principais novidades do sistema desenvolvido é a 
estratégia de comunicação baseada na classifica-

Figura 2 Interface da ferramenta de software IEQ Discoverer durante a aquisição de dados.
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ção dos aspetos do ambiente interno, utilizando 
as categorias, de I a IV, propostas pela norma EN 
16798-1. O esquema de cores sugerido na Nor-
ma ISO 7730: 2005 para identificar as categorias 
de conforto térmico foi adotado para preencher 
o fundo dos mostradores utilizados para a cate-
gorização do ambiente interno. Três exemplos da 
secção de categorização da interface AURA IEQ 
DISCOVERER® estão representados na Figura 3. O 
primeiro refere-se à mesma situação apresentada 
na Figura 2, onde todos os aspetos analisados es-
tão na melhor categoria possível, ou seja, no alvo, 
que é graficamente indicado pelo símbolo () exi-
bido na pequena caixa quadrada no lado direito.

No caso do seletor da estação de AVAC ser 
mudado de Aquecimento (Heating) para Arrefe-
cimento (Cooling), a situação muda para o que 
aparece representado no exemplo ao meio da 

Figura 3 Diferentes aspetos da seção de categorização da interface do software.

A existência 
de sondas 

miniaturizadas 
para medir 

várias grandezas 
ambientais (..) criou 
a oportunidade de 

desenvolver novos 
sistemas de medição
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Figura 3. Para os mesmos valores de temperatu-
ra operativa, o conforto térmico no verão muda 
para a categoria 4. A caixa que indica a categoria 
muda a cor de fundo de branco para vermelho e 
o símbolo gráfico (q) na pequena caixa à direita 
indica que a temperatura é mais baixa que o alvo 
ideal. Corresponderia a uma situação em que as 
pessoas sentiriam frio.

O terceiro exemplo, à direita da Figura 3, represen-
ta uma situação em que o utilizador exalou na sua 
respiração diretamente sobre o dispositivo multi-
sonda, fazendo subir ligeiramente a temperatura e 
aumentando a concentração local de CO2 relativa-
mente ao exemplo 2. O conforto térmico melhora 
de categoria IV para III e a cor de fundo do mos-
trador muda de vermelho para amarelo com valo-
res ainda assim abaixo do valor ideal. A qualidade 
do ar interior com base na concentração de CO2 
degrada-se e muda para a categoria III. O símbo-
lo gráfico (p), na pequena caixa do lado direito do 
mostrador, indica que os valores medidos são mais 
elevados que a concentração ideal.

Conclusões 

O conceito inicialmente definido para o sistema 
de monitorização do CAI foi implementado com 
sucesso. Pretende-se contribuir para uma me-
lhor disseminação das avaliações de CAI, devido 
à integração de diferentes sondas num único dis-
positivo de medição e à inovadora estratégia de 
comunicação. Espera-se que um maior número 
de utilizadores tenha acesso e compreenda fa-
cilmente as diferentes dimensões da avaliação 
do CAI, com impactos positivos em termos de 
bem-estar, saúde, segurança e produtividade das 
pessoas em edifícios e outros ambientes inter-
nos. 
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Centrais de medida
Soluções para contagem de energia

inteligente
Medição

As novas centrais de medida da Hager medem e registam 
inúmeras informações acerca da instalação eléctrica, 
o que permite ter uma visão global do funcionamento 
e desempenho energético do edifício.
Mais informações em hager.pt
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Nota: O setor da energia está em constante evolução, redefinindo-se estratégias e metas em curtos espaços de tempo. O energuia aconselha con-

sumidores e profissionais a contactarem as autoridades competentes na matéria como, a Direção Geral de Energia e Geologia e a ADENE para se 

certificarem da legislação em vigor. 

Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado
Integra a Nova Geração de Políticas de Habitação, sendo gerido pela Fundiestamo. Tem como 
principal objetivo oferecer, nos centros urbanos, habitação e residências para estudantes do 
ensino superior a preços inferiores aos valores máximos de mercado. As intervenções terão de 
ter em conta princípios de segurança sísmica e estrutural, sustentabilidade e conforto térmico.

à www.fundiestamo.com

Da Habitação ao Habitat
Visa promover a coesão e a integração sócio territorial dos bairros de arrendamento público 
com vista à melhoria global das condições de vida dos seus moradores.

à https://dre.pt/application/conteudo/115226937

Portaria nº 98/2019
Procede à terceira alteração da Portaria n.º 349-B/2013, de 29 de novembro, que define a 
metodologia de determinação da classe de desempenho energético para a tipologia de pré-
-certificados e certificados do SCE, bem como os requisitos de comportamento técnico e de 
eficiência dos sistemas técnicos dos edifícios novos e edifícios sujeitos a grande intervenção. 
O objetivo é adaptar a Portaria aos edifícios de necessidades energéticas quase nulas (NZEB).

à https://dre.pt/application/conteudo/121854639

Portaria nº 42/2019
Procede à segunda alteração da Portaria n.º 349 -D/2013, de 2 de dezembro, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 3/2014, de 31 de janeiro, e alterada e republicada pela Portaria 
n.º 17 -A/2016, de 4 de fevereiro, que estabelece os requisitos de conceção relativos à qualidade 
térmica da envolvente e à eficiência dos sistemas técnicos dos edifícios novos, dos edifícios 
sujeitos a intervenção e dos edifícios existentes. Também aqui o objetivo é adaptar a legislação 
aos edifícios NZEB.

à https://www.apren.pt/contents/legislation/0077100772.pdf
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COM MAIOR EFICIÊNCIA ENERGÉTICA, 
POUPA O AMBIENTE E OS CONSUMOS 
EM SUA CASA.

Deixe a inovação tecnológica e ambiental entrar 
em sua casa com a garantia de qualidade Vulcano. 
A elevada eficiência energética da nova geração de 
Esquentadores Vulcano, com baixas emissões NOx, 
permite poupar até 60 litros de água por dia e até 35% 
em gás e ainda poupa o ambiente.

Porque cuidar do seu futuro, faz parte da nova geração  
de Esquentadores Vulcano.

A classe de eficiência energética indica a classificação do 
produto Sensor Compacto 2 de 12 litros, um modelo da 
gama Sensor. A classe de eficiência energética de outros 
produtos da mesma gama pode diferir.

Um futuro 
mais verde  
faz parte  
da Vulcano.
NOVA GERAÇÃO  
DE ESQUENTADORES

Um futuro Um futuro 




